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LEI Nº. 2.474/2025 

 

SÚMULA: Estabelece a Política Municipal 

de proteção dos direitos da pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Proteção à Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), no âmbito do Município de Ribeirão do Pinhal, para plena efetivação dos 

direitos fundamentais previstos na Constituição Federal e em cumprimento à Lei Federal n° 

12.764 de 27 de dezembro de 2012, que estabelece a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, e à Lei Estadual do Paraná n. 17.555 

de 30 de abril de 2013 que dispõe sobre as diretrizes para a política estadual de proteção dos 

direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA. 

 

Art. 2º Para fins desta lei será considerada pessoa com TEA aquela com prejuízo na 

comunicação e nas relações sociais, conforme critérios clínicos definidos na Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde - CID e na 

Organização Mundial de Saúde - OMS. 

 

Parágrafo único. A pessoa com TEA é considerada pessoa com deficiência, para todos os 

efeitos legais. 

 

Art. 3º São diretrizes da Política Municipal de Atendimento Integrado à Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista: 

 

I – A intersetorialidade no atendimento e no desenvolvimento das ações; 

II – A participação da comunidade e entidades na formulação de políticas públicas, controle 

social de sua implantação, acompanhamento e avaliação; 

III – a atenção integral às necessidades de saúde objetivando o diagnóstico precoce, o 

atendimento multiprofissional e o acesso a medicamentos e nutrientes; 

IV – O estímulo à inserção da pessoa com Transtorno do Espectro Autista no mercado de 

trabalho, observadas suas peculiaridades e disposições da Lei Federal n° 8.069 de 13 de julho 

de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente; 

V – A responsabilidade do poder público municipal quanto à informação relativa ao 

transtorno e suas implicações; 

VI – O incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no atendimento, 

na área de educação, saúde e assistência social; 

 

Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que trata este artigo, o poder público 

poderá firmar contrato de direito público ou convênio com pessoas jurídicas de direito 

privado. 

 

Art. 4º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:  

 

I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a 

segurança e o lazer;  

II - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;  
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III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas necessidades 

de saúde, incluindo:  

 

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;  

b) o atendimento multiprofissional;  

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;  

d) os medicamentos;  

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;  

 

IV - o acesso:  

 

a) à educação e ao ensino profissionalizante;  

b) à moradia, inclusive à residência protegida;  

c) ao mercado de trabalho;  

d) à previdência social e à assistência social.  

 

Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do espectro 

autista incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso IV do art. 2º, terá 

direito a acompanhante especializado.  

 

Art. 5º O Poder Público tem a responsabilidade de promover, junto à comunidade, 

campanhas educativas e de conscientização acerca do Transtorno do Espectro Autista, 

buscando: 

 

I - auxílio na formulação de políticas públicas voltadas às pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista; 

II - controle social da implantação das políticas públicas em favor do Autismo, com seu 

acompanhamento e avaliação por meio da criação de Comitê Municipal; 

III - contribuição e estimulação para inserção da pessoa portadora do Transtorno do Espectro 

Autista no mercado de trabalho, observando-se as peculiaridades da deficiência e previsão da 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

Parágrafo único. As campanhas educativas e de conscientização acerca do Transtorno do 

Espectro Autista devem utilizar-se de processos comunitários e meios de amplo alcance 

como internet, rádio. 

 

Art. 6º A pessoa com TEA não será submetida a tratamento desumano ou degradante, não 

será privada de sua liberdade ou do convívio familiar, nem sofrerá discriminação por motivo 

da deficiência. 

Parágrafo único. Nos casos de necessidade de internação médica em unidades especializadas, 

deverá ser observado o que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 10.216, de 6 de abril de 2001. 

 

Art. 7º O atendimento à pessoa com Transtorno do Espectro Autista será prestado de forma 

integrada pelos serviços de:  

 

I - Saúde; 

II - Educação; e 

III - Assistência Social. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.069%2C%20DE%2013%20DE%20JULHO%20DE%201990.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20Estatuto%20da,Adolescente%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Art.%201%C2%BA%20Esta%20Lei%20disp%C3%B5e,%C3%A0%20crian%C3%A7a%20e%20ao%20adole
https://leisestaduais.com.br/pr/lei-ordinaria-n-17555-2013-parana-institui-no-ambito-do-estado-do-parana-as-diretrizes-para-a-politica-estadual-de-protecao-dos-direitos-da-pessoa-com-transtorno-do-espectro-autista-tea
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Parágrafo único. O Município deverá garantir e ministrar através de equipe multiprofissional, 

a informação, treinamento e especialização aos profissionais que atuam nos serviços 

mencionados no caput deste artigo. 

 

Art. 8º É garantido o acesso integral a ações e serviços de saúde, assistência social e 

educação, com atenção as peculiaridades do tratamento, incluindo atendimento especializado 

disponibilizado diretamente pelo Município ou por meio de parceria com entes públicos ou 

entidades privadas, como odontologia, fisioterapia, educação física, fonoaudiologia, 

psicologia, pediatria. 

 

Art. 9º É garantida a educação da criança com Transtorno do Espectro Autista dentro do 

mesmo ambiente escolar das demais crianças e, para tal, o Município se responsabiliza por: 

 

I – Capacitar os profissionais que atuam nas escolas do Município para o acolhimento e a 

inclusão destes alunos, com o objetivo de identificar comportamentos relacionados ao 

Transtorno do Espectro Autista e encaminhar à equipe multidisciplinar de atendimento. 

II - Garantir suporte escolar complementar por meio de atendimento educacional 

especializado (AEE) para o aluno com Transtorno do Espectro Autista, incluído em classe 

comum do ensino regular. 

III - garantir estrutura e adaptações de material escolar adequado às necessidades 

educacionais destes alunos. 

IV - Garantir o acesso ao ensino voltado para educação de jovens e adultos (EJA) as pessoas 

com Transtorno do Espectro Autista ou Deficiência que atingiram a idade adulta sem terem 

sido devidamente escolarizadas. 

 

Art. 10 É garantido o atendimento prioritário as pessoas com Transtorno do Espectro Autista 

nas entidades públicas e privadas no âmbito do Município de Ribeirão do Pinhal. 

 

Art. 11 O gestor escolar da rede municipal de educação, ou autoridade competente, que 

recusar a matrícula de aluno com Transtorno do Espectro Autista, sem justificativa legal, 

estará sujeito às penalidades administrativas cabíveis, inclusive aquelas determinadas na Lei 

Federal n. 12.764 de 27 de dezembro de 2012.  

 

Art. 12  O município se responsabilizará por: 

 

I - Prestar apoio social e psicológico às famílias de pessoas diagnosticadas com Transtorno 

do Espectro Autista. 

II - Desenvolver e manter programas de apoio comunitário que propiciem oportunidades de 

integração social de pessoas diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista. 

III- Garantir o transporte público adequado para as pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista, inclusive através do Passe Livre municipal tanto para o autista como para o seu 

responsável legal e disponibilizando informação e esclarecimento à profissionais do 

transporte público municipal; 

 

Art. 13 O Município de Ribeirão do Pinhal, através da Secretaria Municipal de Saúde, deverá 

emitir a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), 

com vistas a garantir atenção integral, pronto atendimento e prioridade no atendimento e no 

acesso aos serviços públicos e privados, em especial nas áreas de saúde, educação e 

assistência social.  
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§1º A Ciptea deverá ser emitida mediante requerimento, acompanhado de relatório médico, 

com indicação do código da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados à Saúde (CID), e deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

 

I - nome completo, filiação, local e data de nascimento, número da carteira de identidade 

civil, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), tipo sanguíneo, endereço 

residencial completo e número de telefone do identificado;        

II - fotografia no formato 3 (três) centímetros (cm) x 4 (quatro) centímetros (cm) e assinatura 

ou impressão digital do identificado; 

III - nome completo, documento de identificação, endereço residencial, telefone e e-mail do 

responsável legal ou do cuidador; 

IV - identificação da unidade da Federação e do órgão expedidor e assinatura do dirigente 

responsável. 

 

§2º A Ciptea terá validade de 5 (cinco) anos, devendo ser mantidos atualizados os dados 

cadastrais do identificado, e deverá ser revalidada com o mesmo número, de modo a permitir 

a contagem das pessoas com transtorno do espectro autista em todo o território nacional. 

 

Art. 14 Fica instituído no Calendário Oficial de Eventos do Município de Ribeirão do Pinhal, 

Estado do Paraná o dia 2 de abril como o Dia de Conscientização do Autismo, data que já é 

reconhecida mundialmente pela Organização nas Nações Unidas - ONU. 

 

Art. 15 Os direitos previstos nesta lei também se aplicam as pessoas com deficiência, no que 

couber. 

 

Art. 16 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Ribeirão do Pinhal - PR, 27 de Agosto de 2025. 

 

DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ 

Prefeito Municipal 

 

 


